
   
  

PROVA SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – TJAA 

QUESTÃO DE NOÇÕES DE SUSTENTABILIDADE 

 

ITEM NÚMERO 31 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: De acordo com o art. 170, da CF/88, a ordem econômica, fundada na valorização do trabalho 

humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: 

I - soberania nacional; 

II - propriedade privada; 

III - função social da propriedade; 

IV - livre concorrência; 

V - defesa do consumidor; 

VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado conforme o impacto ambiental dos 

produtos e serviços e de seus processos de elaboração e prestação; 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais; 

VIII - busca do pleno emprego; 

IX - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas sob as leis brasileiras e que tenham 

sua sede e administração no País. 

 

ITEM NÚMERO 32 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: A Constituição Federal de 1988 no capítulo dedicado ao Meio Ambiente estabelece como forma 

de reparação do dano ambiental três tipos de responsabilidade, a saber: civil, penal e administrativa, todas 

independentes e autônomas entre si. A responsabilidade civil objetiva em matéria ambiental 

(independentemente da existência de culpa) é um mecanismo processual que garante a proteção dos 

direitos da vítima, no caso dos danos ambientais, a coletividade. 

 

ITEM NÚMERO 33 

GABARITO PRELIMINAR: E 

COMENTÁRIO: Segundo a Resolução 201/2015 em seu art. 1º os órgãos do Poder Judiciário relacionados nos 

incisos I-A a VII do art. 92 da Constituição Federal de 1988 bem como nos demais conselhos, devem criar 



   
  

unidades ou núcleos socioambientais, estabelecer suas competências e implantar o respectivo Plano de 

Logística Sustentável (PLS-PJ) e não apenas órgão os que possuem atribuição jurisdicional. 

 

ITEM NÚMERO 34 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Segundo o Decreto Nº 7.746/2012 em seu art. 2o a administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional e as empresas estatais dependentes PODERÃO adquirir bens e contratar serviços 

e obras considerando critérios e práticas de sustentabilidade objetivamente definidos no instrumento 

convocatório, conforme o disposto neste Decreto. 

Parágrafo Único. A adoção de critérios e práticas de sustentabilidade DEVERÁ ser justificada nos autos e 

preservar o caráter competitivo do certame.     

 

ITEM NÚMERO 35 

GABARITO PRELIMINAR: C 

COMENTÁRIO: Os princípios da Política Nacional de Mudança do Clima, listados em seu art. 3, são: precaução, 

prevenção, desenvolvimento sustentável, participação cidadão e responsabilidades comuns. 
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